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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 012/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1517/2024 

FUNDAMENTO LEGAL: ART. Nº 75, INCISO II DA LEI 14.133/2021 
 
o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIRAQUÊ, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 12.482.837/0001-01, com sede na Avenida César Batista 
Nepomuceno, nº 1330, CEP: 77.888-000, Centro, Piraquê – TO, por intermédio do 
Departamento de Compras, torna público que, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO, nos termos Art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as 
exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 
- Início da Disputa: 28/06/2024, às 08:00 hrs 
- Fim da Disputa: 03/07/2024, às 14:00 hrs 
- Referências de horário: horário de Brasília/DF 
- Endereço eletrônico para envio das propostas e documentações: www.licitanet.com.br  
- Link do edital: https://www.piraque.to.gov.br 
 
1. DO OBJETO:  
 
1.1 Constitui objeto desta Dispensa Eletrônica a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA 
O LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICA DA UNIDADE DE SAÚDE DE 
PIRAQUÊ/TO, COM FUNDAMENTO LEGAL NO ART. 75, II, §3º DA LEI 14.133 
DE 01/04/2021.  
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
 
2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da Prefeitura de Piraquê/TO, para exercício de 2024, na 
classificação abaixo:  

FICHA AÇÃO DOTAÇÃO FONTE ELEMENTO 

263 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO -  FMS 14.14.10.122.4501.2.108 1.500.1002.000000 449052 

 
3. DO VALOR ESTIMADO:  
 
3.1. O valor mensal estimado para contratação será de R$ 58.998,55 (cinquenta e oito mil 
novicentos e noventa e oito reais e cinquenta e cinco centavos). 
 
4. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 
 
4.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 
Eletrônica integrante do Sistema LICITANET, disponível no endereço eletrônico 
www.licitanet.com.br  
4.1.1-  Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, para acesso ao sistema e operacionalização. 
4.1.2-  O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 
órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 
4.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
4.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seu(s) anexo(s); 

http://www.licitanet.com.br/
http://www.licitanet.com.br/
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4.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
4.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 
ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 
4.2. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
4.3. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 
utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
4.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

 
5. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL 
 
5.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de 
sua proposta inicial, na forma deste item. 
5.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 
5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a 
Contratada. 
5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na prestação dos serviços; 
5.4.1-  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência assumindo o proponente o 
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la 
ou modificá-la; 
5.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar em campo 
próprio do sistema eletrônico, declaração conjunta concordando com seu inteiro teor.  
 
6. FASE DE LANCES 
 
6.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Dispensa Eletrônica, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 
lances também já previsto neste aviso. 
6.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
6.2.1- O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 
6.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior de desconto em relação ao último 
lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
6.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 
primeiro no sistema. 
6.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
6.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 
classificação. 
6.7.1- O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

 
7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 
 
7.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
estipulado para a contratação. 
7.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 
7.2.1- Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 
Administração. 
7.2.2- A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 
ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação. 
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7.2.3-  Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletrônica. 
7.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, adequada ao último lance. 
7.3.1- Além da documentação supracitada, o fornecedor com a melhor proposta deverá 
encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, com os valores 
adequados à proposta vencedora. 
7.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação. 
7.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.5.1-  Contiver vícios insanáveis; 
7.5.2-  Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
7.5.3-  Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.5.4-  Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.5.5-  Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 
desde que insanável. 
7.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 
7.6.1- For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitário simbólicos, irrisório ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
7.6.2- Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 
7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta.   
7.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 
que não haja majoração do preço. 
7.8.1-  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.8.2-  Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 
7.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
7.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.  
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8. HABILITAÇÃO 
 
8.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 
8.1.1-  Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

8.2- Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada 
por meio dos documentos abrangidos. 

8.2.1- O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 
8.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já apresentados, o 
fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 
Administração, sob pena de inabilitação. 
8.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 
8.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício. 
8.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
8.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Dispensa Eletrônica. 

8.6.1- Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação 
8.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

 
9. CONTRATAÇÃO 
 
9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
9.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica.  
9.2.1- Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento.  
9.2.2- O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou 
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
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9.3. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro de 2023 prorrogável conforme 
previsão nos anexos a este Aviso de Dispensa Eletrônica.  
9.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato. 
 
10. SANÇÕES 
 
10.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
10.1.1- Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
10.1.2- Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
10.1.3- Dar causa à inexecução total do contrato; 
10.1.4- Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
10.1.5- Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
10.1.6- Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
10.1.7-  Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
10.1.8- Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
10.1.9- Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
10.1.10- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
10.1.10-1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
10.1.11- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
10.1.12- Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Dispensa Eletrônica, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações do presente instrumento; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
 
10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
10.3.1- a natureza e a gravidade da infração cometida; 
10.3.2- as peculiaridades do caso concreto; 
10.3.3- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
10.3.4- os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
10.3.5- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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10.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
10.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
10.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
10.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
10.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
10.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 
agente público.  
10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
10.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso. 
 
11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
11.1. O procedimento será divulgado no site da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIRAQUÊ/TO e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 
11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
11.2.1- Republicar o presente aviso com uma nova data; 
11.2.2- Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
11.2.2-1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 
11.2.3- Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 
11.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 
11.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 
dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário. 
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11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 
na documentação relativa ao procedimento. 
11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 
e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
11.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo de contratação. 
11.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
11.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
11.13. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 
ANEXO I- Documentação exigida para Habilitação 
ANEXO II- Termo de Referência; 
ANEXO III- Modelo de Proposta  
ANEXO IV- Minuta de Termo de Contrato; 
SANEXO V- Declaração de Fato Impeditivo 
ANEXO VI- Declaração que não Emprega Menor 
ANEXO VII- Declaração Idoneidade; 
 

Piraquê/TO, 27 de junho de 2024. 
 
 
 
 
 
 

Erasmo Miranda de Sousa 
Agente de Contratação 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

 

1- Habilitação jurídica:  

1.1- No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2- Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3- No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.4- Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5- No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6- Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.7- Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

2- Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1- Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

2.2- Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário 

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3- Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

2.5- Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

2.6- Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

2.7- Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei;  

 

3- Qualificação Econômico-Financeira:  
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3.1- Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

 

4- Qualificação Técnica 

4.1- Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

 

 

Piraquê/TO, 27 de junho de 2024 

 

 

 

 

 

Erasmo Miranda de Sousa 

Agente de Contratação 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1- ORGÃO INTERESSADO E LOCALIZAÇÃO 

1.1. Órgão Interessado: Prefeitura Municipal de Piraquê/TO. 

 

2 - OBJETO 

2.1. AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA O LABORATÓRIO DE ANÁLISES 

CLÍNICA DA UNIDADE DE SAÚDE DE PIRAQUÊ/TO. 

 

2.2. O objeto da pretensa aquisição é o que se relaciona na planilha abaixo: 

 

ITEM 
QUANTIDADE 

UN. CÓDIGO DESCRIÇÃO 
VALOR 

SOLICITADA APROVADA ESTIMADO TOTAL 

00001 1,0000 1,0000 un 08945 
Autoclave Flex 30 Litros Bivolt P/ Clínica - 

Sterm 
11.042,5000 11.042,5000 

00002 1,0000 1,0000 un 08946 Longarina 4 lugares 1.315,0000 1.315,0000 

00003 1,0000 1,0000 un 08947 
ComputaComputador Completo Intel I5, 

8gb Ram, Ssd 256, Monitor 19 
1.831,6300 1.831,6300 

00004 1,0000 1,0000 un 08948 Mesa Para Escritório Secretária Maxxi 749,7000 749,7000 

00005 1,0000 1,0000 un 08949 
Armário Aço Escritório Fechadura 4 

Prateleiras Cinza 
1.609,2000 1.609,2000 

00006 1,0000 1,0000 un 08950 
Escada Hospitalar 2 Degraus Em Aço 

Pintura Epoxi 
407,4400 407,4400 

00007 1,0000 1,0000 un 08951 Dispenser Sabonete Porta Sabão 101,2500 101,2500 

00008 1,0000 1,0000 un 08952 Dispenser Toalheiro Papeleira Cor Branco 75,6500 75,6500 

00009 1,0000 1,0000 un 08953 Mesa Mayo Hospitalar Aço Inox 600,6400 600,6400 

00010 1,0000 1,0000 un 08954 
Cadeira Secretária Giratória Blake Healer 

Preto 
450,5000 450,5000 

00011 1,0000 1,0000 un 08955 
Cadeiras Giratorias, Nr 17 Call Center Luxo 

Executiva Cor Preto 
621,3500 621,3500 

00012 1,0000 1,0000 un 08956 
Extintor Incêndio 6kg Abc Validade 5anos 

+supor. Parede *171 
537,0300 537,0300 

00013 1,0000 1,0000 un 08957 
Geladeira frost free Consul CRB36A branca 

300L 
4.706,0000 4.706,0000 

00014 1,0000 1,0000 un 08958 
Seladora De Pedal 40cm Controle 

Temperatura Bivolt Cor Cinza 110V/220V 
1.307,8300 1.307,8300 

00015 1,0000 1,0000 un 08959 
Caixa Para Pequenas Cirurgias Completo 

25 Peças Cirúrgico - Hospicenter 
2.021,3000 2.021,3000 

00016 1,0000 1,0000 un 08960 

Impressora laser multifuncional Brother 

monocromática DCP-1617NW Usb Rede 

Wifi 110V 

2.409,2900 2.409,2900 

00017 1,0000 1,0000 un 08961 Negatoscópio 1 Corpo Aço Led Hospitalar 787,1000 787,1000 

00018 1,0000 1,0000 un 08962 
Monitor Batimentos Cardíacos Do Bebê 

Fetal Doppler 
183,4800 183,4800 

00019 1,0000 1,0000 un 08963 
Estetoscópio Rappaport Duplo Profissional 

Anvisa E 
71,2000 71,2000 

00020 1,0000 1,0000 un 08964 
Aparelho De Pressão Arterial Linha Innova 

Bic 
326,1600 326,1600 

00021 1,0000 1,0000 un 08965 Otoscópio Mini Mikatos Led 404,4300 404,4300 

00022 1,0000 1,0000 un 08966 Maca p/ PCCU 4.670,0000 4.670,0000 
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00023 1,0000 1,0000 un 08967 Foco Clínico Hospitalar Mikatos Luz Led 1.186,0900 1.186,0900 

00024 1,0000 1,0000 un 08968 Suporte De Soro Hospitalar com Rodizios 382,3300 382,3300 

00025 1,0000 1,0000 un 08969 
Apoio Suporte Braço Braçadeira Coleta 

Sangue E Inj 
381,5700 381,5700 

00026 1,0000 1,0000 un 08970 Oxímetro de pulso para dedo G-Tech LED 157,7400 157,7400 

00027 1,0000 1,0000 un 08971 
Máquina De Lavar 15kg Ciclo Edredom 

Cwh15ab Branca Consul Cor Branco 220V 
6.069,0000 6.069,0000 

00028 1,0000 1,0000 un 08972 
Armário Vitrine Com Uma Porta Para 

Medicamentos 
2.762,5000 2.762,5000 

00029 1,0000 1,0000 un 08973 Balança Digital Antropométrica 2.466,6300 2.466,6300 

00030 1,0000 1,0000 un 08974 
Balança corporal digital pediátrica Welmy 

P15 branca, até 15 kg 110V/220V 
1.120,8100 1.120,8100 

00031 1,0000 1,0000 un 08975 
Biombo Divisória Hospitalar Em Algodão 

Tamanho Triplo 
982,4500 982,4500 

00032 1,0000 1,0000 un 08976 Carro Curativo Inox Com Balde E Bacia 2.971,2100 2.971,2100 

00033 1,0000 1,0000 un 08977 
Cilindro de Oxigênio 7L 1,0M³ em Aço 

Sem Carga 
1.944,8300 1.944,8300 

00034 1,0000 1,0000 un 08978 
Moto G73 5G Dual SIM 128 GB branco 8 

GB RAM 
1.698,7100 1.698,7100 

00035 1,0000 1,0000 un 08979 
Medidor Estadiômetro Antropômetro Com 

Nível Avanutri 
646,0000 646,0000 

TOTAL GERAL   58.998,55 

 

3 - JUSTIFICATIVA 

3.1. A prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de equipamentos, com 

peças inclusas, a ser contratada, será utilizada pela Secretaria Municipal de Saúde, para 

anteder os consultórios de analises cliiva da Unidades Básicas de Saúde uma vez que trata-se 

de serviço essencial para o funcionamento dos mesmos e consequentemente essencial ao 

atendimento odontológico da população, visando o perfeito andamento da prestação dos 

serviços públicos obedecendo os padrões de qualidade e uma assistência em saúde qualificada 

e humanizada. 

 

3.2. Em face das necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, se faz necessária a 

contratação de assistência especializada para execução de serviços de manutenção de 

equipamentos odontológicos, de forma preventiva e corretiva, de diversas marcas e modelos, 

com fornecimento de peças originais, componentes e acessórios de reposição de 

equipamentos, instrumentos periféricos ou não, pertencentes aos consultórios odontológicos 

alocados nas Unidades Básicas de Saúde. 

 

3.3. A Manutenção preventiva visa detectar deficiências do equipamento, minimizando 

defeitos e prevenindo falhas, deverá ser realizada mensalmente, em todos os equipamentos 

listados no relatório anexo, bem como em novos equipamentos adquiridos ao longo do 

contrato, em cada unidade informada. Deverá também ser realizada mediante visita técnica, 

em horário agendado, nos locais onde se encontram instalados os aparelhos, por intermédio de 

técnicos especializados. A empresa contratada deverá apresentar relatórios mensais assinados 

pelos responsáveis pela unidade.  

 

3.4. A Manutenção corretiva deverá ser realizada com a visita técnica, todas as vezes que se 

fizer necessária. Será solicitada por telefone, e-mail ou outros, devendo o primeiro 

atendimento ser realizado em no máximo 24 (vinte e quatro) horas do primeiro chamado. A 

substituição de peças, devendo ser obrigatoriamente de fabricação original, deverá ser feita 



 

 
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ 
CNPJ Nº 25.063.942/0001-40 

 

 

Avenida César Batista Nepomuceno, nº 1330 – Centro, CEP 77.888-000 - Piraquê/TO. 
 

exclusivamente por conta da empresa contratada visando o perfeito funcionamento dos 

equipamentos, sendo necessária a emissão de relatório das peças substituídas e ou 

remanejadas. 

 

4 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

4.1. Os serviços deverão ser executados até 31 de dezembro de 2024, contados a partir da data 

da devida assinatura do contrato, podendo, entretanto, ser prorrogado mediante termo aditivo. 

 

5 - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

5.1. As despesas decorrentes do contrato correrão à conta das dotações orçamentárias do 

Orçamento do Município em vigor, ou da que vier a substituí-la nos próximos exercícios, 

segundo o novo Plano de Classificação Funcional Programática, e demais disposições 

contidas na Lei nº 4.320/64, em combinação com inciso VIII, do art. 92, da Lei nº 14.133/21, 

em combinação com o § 1º, do art. 18, da Lei Complementar nº 101/2000; 

FICHA AÇÃO DOTAÇÃO FONTE ELEMENTO 

263 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO -  FMS 14.14.10.122.4501.2.108 1.500.1002.000000 449052 

 

6 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO  

6.1. O prazo de vigência do futuro contrato será a partir da data de sua devida assinatura, com 

vigência até 31 de dezembro de 2024, podendo ser prorrogado havendo interesse do 

Contratante, nos termos do art. 91, §4° da Lei 14.133/21, mediante termo aditivo. 

 

7- DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

7.13. No caso de impossibilidade de transporte de algum equipamento por parte da 

Contratante, em medida excepcional, a Contratada deverá executar os serviços no local onde 

o equipamento estiver lotado. Nessa situação, a Contratante se responsabilizará pelo 

transporte e demais condições necessárias à prestação dos serviços in loco.  

 

8 - DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. O Município de Piraquê/TO através da Secretaria Municipal de Saúde, executará a 

fiscalização do Contrato, que registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em 

relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, objetivando a imediata correção das 

irregularidades apontadas. 

 

9 - DA PREVISÃO LEGAL 

9.1. A contratação tem fundamento legal nos termos da Lei 14.133/21.  

 

10 - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO. 

10.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis;  

10.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  



 

 
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ 
CNPJ Nº 25.063.942/0001-40 

 

 

Avenida César Batista Nepomuceno, nº 1330 – Centro, CEP 77.888-000 - Piraquê/TO. 
 

10.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Instrumento;  

10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da 

contratada, no que couber; 

10.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

10.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário;  

10.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  

10.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e  

10.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens.  

10.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato;  

10.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

10.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

10.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 

após o recebimento do serviço e notificações expedidas;  

10.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida  

10.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e 

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado. 

 

11- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Instrumento e de sua proposta, com 

a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste Termo de Referência e em sua 

proposta;  

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua 

integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;  

11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;  

11.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;  
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11.6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

11.6.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

11.6.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

11.6.3.certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  

11.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

11.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 

do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;  

11.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  

11.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento.  

11.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros.  

11.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.  

11.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 

Termo de Referência, no prazo determinado. 11.13. Conduzir os trabalhos com estrita 

observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 

Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina.  

11.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.  

11.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

11.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

11.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

11.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança da Contratante;  

11.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  

11.21. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos 

técnicos da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 
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12- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

12.1. O pagamento ocorrerá em até 30 (trinta) dias, mediante apresentação de nota fiscal e 

após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

12.2. Para realização dos pagamentos, a CONTRATADA deverá manter a regularidade fiscal 

apresentada durante o processo de habilitação. 

 

13 - DAS SANCÕES CONTRATUAIS, DOS RECURSOS, DAS CONDIÇÕES GERAIS 

E DISPOSIÇÕES FINAIS. 

13.1. O futuro contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133/2021 em sua atual redação. Os 

prazos previstos no contrato serão contados nos termos do art. 183 da referida lei.  

13.2. As sanções e recursos seguirão a legislação acima referida e as previsões do contrato. 

13.3.  O Fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência 

deste contrato, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto no cronograma ocorra após 

seu vencimento. 

13.4. Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/21. 

 

14 - DO FORO 

14.1 Para dirimir as questões oriundas do contrato, será competente o do foro da Comarca de 

Wanderlândia/TO. 

 

 

                                                                    

 

 

 

 

_________________________________ 

Albanito Cardoso Dutra  

Gestora do FMS 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

 

Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA O LABORATÓRIO DE ANÁLISES 

CLÍNICA DA UNIDADE DE SAÚDE DE PIRAQUÊ/TO, COM FUNDAMENTO 

LEGAL NO ART. 75, II, §3º DA LEI 14.133 DE 01/04/2021.  

 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO UND QTD VALOR 

UNITARIO 

VALOR 

TOTAL 

01      

 

Valor Global da Proposta:  

Validade da Proposta 60 dias;  

Despesas inerentes a impostos, tributos, contratação de pessoal e outros, correrão totalmente 

por conta da Empresa contratada;  

Razão social;  Nº do CNPJ:  

Endereço:  

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

 

 

xxxx, xx de xx de xxxx.  

 

 

 

XXXXXX 

Assinatura do Responsável  

CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ, se houver. 
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº /2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE 

PIRAQUÊ/TO E ...................................: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA O 

LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICA DA UNIDADE DE SAÚDE DE 

PIRAQUÊ/TO 

 

Pelo presente instrumento, compareceram, de um lado, O FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE DE PIRAQUÊ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 12.482.837/0001-01, com sede na Avenida César Batista Nepomuceno, nº 1330, CEP: 

77.888-000, Centro, Piraquê – TO; aqui denominada CONTRATANTE, representado neste 

ato pelo gestor do FMS o senhor Albanito Cardoso Dutra, brasileiro, casado, maior, capaz, 

portador do CPF/MF n.º 189.396.272-53, domiciliado na Avenida César Batista 

Nepomuceno, nº 705, CEP: 77.888-000, Centro, Piraquê – TO, doravante denominado, 

doravante designada simplesmente CONTRATANTE, representada neste ato por seu(sua) 

Prefeito(a) Municipal, o(a) Sr.(a) xxxx, brasileiro(a), (estado civil), residente e domiciliado à 

Rua xxxxx, nº xxx, xxxx, cidade de xxxxxxx, Estado de xxxx, portador do RG nº xxx e do 

CPF xxx e, do outro lado, a empresa .................................................., inscrita no CNPJ sob o 

nº ..............................................., com sede na Rua ........................, nº ....................., Bairro 

................................., CEP: ................................, na cidade de ...................................... , Estado 

de .................................., doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo 

seu sócio, Sr(a). .........................................................., portador do RG nº ............................... e 

do CPF nº ........................................., resolvem celebrar o presente contrato, com base no 

PROCESSO Nº xx/2024, Dispensa nº xx/2024, com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, mediante as seguintes cláusulas e condições:  

 

Cláusula Primeira – Do Objeto  

1.1. O presente contrato tem como objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA O 

LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICA DA UNIDADE DE SAÚDE DE 

PIRAQUÊ/TO, COM FUNDAMENTO LEGAL NO ART. 75, II, §3º DA LEI 14.133 DE 

01/04/2021, na forma descrita no Termo de Referência.  

 

Cláusula Segunda – Do Valor Contratado, Prazo E Condições De Pagamento  

2.1. O valor total do presente contrato perfaz a importância de R$ .............................. 

(..........................................).  

2.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota 

Fiscal à CONTRATANTE, com o atestado de execução a ser emitido pela CONTRATANTE. 

 2.3. Não será efetuado pagamento antecipado em relação ao prazo previsto.  

2.4. O pagamento será realizado por meio de cheque nominal a empresa ou, na 

impossibilidade de apresentação deste, por depósito em conta corrente, através de ordem 

bancária.  

2.5. Poderá o Município, para implementação do pagamento, exigir a comprovação de que a 

Contratada encontra-se em situação fiscal regular, comprovada mediante apresentação, 

juntamente com a Nota Fiscal, das Certidões de Regularidade perante as Fazendas Federal, 

Estadual, Municipal, INSS, FGTS e Débitos Trabalhistas. A não apresentação dos 

documentos de regularidade tributária e trabalhista, não será causa de retenção de pagamento, 

mas poderá levar à rescisão contratual por culpa da contratada, fazendo incidir as sanções 

previstas neste contrato. 
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2.6. Qualquer atraso ocorrido na apresentação da Nota Fiscal, ou dos documentos exigidos 

como condição para pagamento, por parte da CONTRATADA, importará na prorrogação do 

prazo de vencimento da obrigação da CONTRATANTE.  

2.7. Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente 

solicitada à Contratada, carta de correção, quando couber, ou ainda pertinente regularização, 

que deverá ser encaminhada a esta Prefeitura Municipal no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas;  

2.8. Caso a Contratada não apresente carta de correção no prazo estipulado, o prazo para 

pagamento será recontado, a partir da data da sua apresentação.  

2.9. O Contratante poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 

ou indenizações devidas pela contratada.  

 

Cláusula Terceira – Do Reajuste  

3.1. O valor do contrato será irreajustável, admitindo-se apenas, para manter o equilíbrio 

contratual, a revisão do valor, de ofícios ou a pedido, caso haja motivo relevante, tal como 

variação substancial para o objeto, devidamente justificado e demonstrado pela 

CONTRATADA.  

 

Cláusula Quarta – Da Dotação Orçamentária  

4.1. Os recursos para custeio das despesas decorrentes da presente contratação correrão à 

conta da seguinte dotação orçamentária, no exercício de 2024,  

 

Cláusula Quinta – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

5.1.2.4. No caso de defeitos do equipamento, peças ou serviços cobertos com a garantia de 

terceiros, de fabricantes ou de instaladores, a Contratada deverá comunicar por escrito, 

imediatamente, ao Fiscal do Contrato, que diligenciará junto à assistência técnica responsável 

pela garantia;  

5.1.2.5. Na hipótese de o reparo não ser realizado, porque houve dano irreparável ao 

equipamento, a Contratada deverá comunicar ao Contratante apresentando um Laudo Técnico 

com o detalhamento do fato ocorrido; 

 

5.2. Para cada equipamento que necessitar de manutenção preventiva ou corretiva, a 

Contratada deverá listar as anormalidades do equipamento, gerando obrigação em emitir o 

orçamento para execução de serviços e materiais, o qual será considerado como orçamento 

prévio, não gerando qualquer obrigação até a aprovação definitiva, que deverá ser por esta 

preparada de forma detalhada, abrangendo nome (s) do equipamento(s) e material (is) ou 

peça(s) ou acessório(s) necessário(s);  

 

5.3. Se quando da execução da manutenção preventiva for verificada a necessidade de 

substituir qualquer peça ou acessório ou execução de serviço que não esteja compreendido no 

rol dos serviços a serem substituídos ou executados dentro do plano de manutenção 

preventiva do fabricante da marca, aplicam-se os mesmos, os tempos da relação denominada 

de planilha de especificações, quantidades e preços;  

 

5.4. De posse da Ordem de Serviço, a contratada tem o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas para proceder a análise da(s) irregularidades(s) e emitir orçamento prévio a contratante 

de execução de serviços e materiais;  

 



 

 
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUÊ 
CNPJ Nº 25.063.942/0001-40 

 

 

Avenida César Batista Nepomuceno, nº 1330 – Centro, CEP 77.888-000 - Piraquê/TO. 
 

5.5. A contratante poderá autorizar ou recusar o orçamento, pedir revisão ou aceitá-lo 

parcialmente comprometendo-se a Contratada a executar ou fornecer o que for aprovado em 

todo ou parte;  

 

5.6. Em relação à recepção e a aceitação dos serviços, os mesmos serão recebidos por servidor 

ou comissão designada pela Contratante  

 

5.7. O servidor ou comissão após proceder vistoria dos serviços executados e peças, 

acessórios substituídos, emitirá o Termo de Recebimento de Equipamento, apondo ainda, o 

devido Atesto no documento fiscal correspondente;  

 

5.8. A recepção dos serviços não implicará na sua aceitação definitiva, que corresponde da 

verificação da qualidade dos mesmos pelo servidor ou comissão designado para tal pela 

contratante, na forma da Lei.  

 

5.9. As peças e assessórios que substituirão os defeituosos deverão ser novos e genuinamente 

da marca de cada equipamento e, no caso de falta de peças genuínas e na impossibilidade da 

Contratada consegui-las a curto prazo, poderão ser, excepcionalmente, utilizadas outras 

similares que possam ser adaptadas em perfeitas condições nos equipamentos supra, desde 

que haja a prévia autorização expressa do Contratante. 

 

Cláusula Sexta – Das Condições De Recebimento Do Objeto  

6.1. As obrigações contratuais serão executadas no prazo fixado na cláusula quinta, devendo 

ser acompanhadas e fiscalizadas por servidor designado para esse fim, nos termos do artigo 

117 da Lei Federal nº 14.133/2021, ao qual caberá atestar a efetiva entrega do objeto 

adquirido.  

6.2. O objeto contratado será recebido provisoriamente para efeito de posterior verificação da 

conformidade com as especificações do Termo de Referência.  

6.3. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a CONTRATANTE poderá notificar a 

CONTRATADA para sanar as irregularidades, se possível, ou rescindir a contratação, com 

aplicação das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

 6.4. O recebimento definitivo do objeto ou a prestação efetiva dos serviços se dará com a 

conferência e a verificação do atendimento integral dos trabalhos contratados, formalizando-

se o ato de entrega através da respectiva nota fiscal que conterá em seu rodapé a data, o nome 

e a assinatura do servidor responsável pelo recebimento do objeto entregue.  

 

Cláusula Sétima – Das Obrigações Da Contratada  

7.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis;  

7.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;  

7.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Instrumento;  
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7.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, 

no que couber; 

7.6. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:  

7.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se 

somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da 

contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao 

usuário;  

7.6.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;  

7.6.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em 

relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e  

7.6.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio 

órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens.  

7.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do contrato;  

7.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

7.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;  

7.10. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, 

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas 

após o recebimento do serviço e notificações expedidas;  

7.11. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se 

beneficiado da preferência  

7.12. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e 

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela 

designado. 

 

Cláusula Oitava - Das Obrigações Da Contratada 

 

8.5. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos 

termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;  

8.6. Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

8.6.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

8.6.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

8.6.3.certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado;  

8.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

8.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 

do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;  

8.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  
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8.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento.  

8.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros.  

8.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.  

8.12. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 

Termo de Referência, no prazo determinado. 11.13. Conduzir os trabalhos com estrita 

observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 

Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina.  

8.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.  

8.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

8.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

8.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

8.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do 

art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 11.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de 

âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;  

8.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;  

8.21. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos 

da contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

 

Cláusula Nona – Do Prazo De Vigência Contratual  

9.1 O presente contato vigorará até 31 de dezembro de 2023, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

Cláusula Décima – Da Fiscalização  

10.1. A entrega do objeto será acompanhada e fiscalizada por representante da 

CONTRATANTE, devidamente designado, podendo ser assistido por terceiros, cabendo-lhes 

dentre outros:  

10.1 Solicitar a execução do objeto mencionado;  

10.2 Supervisionar a execução do objeto, garantindo que todas as providências sejam tomadas 

para regularização das falhas ou defeitos observados;  

10.3 Levar ao conhecimento da autoridade competente qualquer irregularidade fora de sua 

competência;  

10.4 Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, designados por escrito, ou obter da 
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Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento deste 

Contrato e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos documentos escritos que 

comprovem essas solicitações de providências;  

10.5 Acompanhar a execução do objeto, atestar seu recebimento parcial e definitivo e indicar 

as ocorrências de indisponibilidade do objeto contratado;  

10.6 Encaminhar à autoridade competente os documentos que relacionem as importâncias 

relativas a multas aplicadas à CONTRATADA, bem como os referentes a pagamentos.  

10.7. O acompanhamento e a fiscalização acima não excluirão a responsabilidade da 

CONTRATADA, ficando esta responsável pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nem conferirão ao 

CONTRATANTE, responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer 

irregularidades ou danos na execução do objeto contratado.  

10.8. As determinações e as solicitações formuladas pelos representantes do 

CONTRATANTE, encarregados da fiscalização do contrato, deverão ser prontamente 

atendidas pela CONTRATADA, ou nesta impossibilidade, justificadas por escrito.  

10.9. Para a aceitação do objeto, os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização do 

objeto, observarão se a CONTRATADA cumpriu todos os termos constantes do Termo de 

Referência, bem como todas as condições impostas no instrumento contratual.  

10.10. É vedado ao Município e aos fiscais designados, exercer poder de mando sobre os 

empregados da CONTRATADA, reportando-se somente aos prepostos e responsáveis por ela 

indicados.  

10.11. Durante a vigência deste contrato, a Contratada deve manter preposto aceito pela 

Administração do Contratante, para representá-lo sempre que for necessário.  

 

Cláusula Décima Primeira – Das Penalidades  

11.1. A Contratada ficará sujeita à aplicação das seguintes penalidades, respeitado o princípio 

constitucional da ampla defesa:  

11.1.1. Em caso de atraso injustificado na execução do contrato: multa de 1% (um por cento) 

sobre o valor total do contrato, por cada dia de atraso injustificado na execução do contrato, 

não ficando a Administração impedida de rescindir unilateralmente o contrato e aplicar as 

outras sanções previstas nos artigos 155 a 157 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

11.1.2. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato:  

11.1.2.1. Advertência;  

11.1.2.2. Multa de 30% sobre o valor total do contrato;  

11.1.2.3. Suspensão temporária de participar em licitações e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 3 (três) anos;  

11.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar caso pratique as seguintes 

infrações: apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; fraudar a licitação ou praticar 

ato fraudulento na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 

de qualquer natureza; praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do artigo 

155 da Lei Federal nº 14.133/2021 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção de impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  

 

Cláusula Décima Segunda – Da Rescisão  
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12.1. O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas nos artigos 137 a 139 

da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na cláusula anterior.  

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

 

Cláusula Décima Terceira – Do Foro  

13.1. Fica eleito o foro da Comarca de Piraquê/TO, Estado de Minas Gerais com exclusão de 

qualquer outro por mais privilegiado que seja para dirimir eventuais questões oriundas do 

presente contrato.  

E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam este contrato em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, na presença de duas testemunhas 

abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito, dando-se publicidade ao ato 

mediante publicação de seu resumo na Imprensa Oficial. 

 

 

Piraquê/TO, ___ de _______ de 2024. 

 

 

 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIRAQUÊ 

CNPJ/MF sob o nº 12.482.837/0001-01 

                                                      Albanito Cardoso Dutra 

CPF/MF n.º 189.396.272-53 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo V- Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo 

 

 

 A (empresa proponente), CNPJ: xx.xxx.xxx/xxxx-xx, sediada em xxxxxxxxxx/xx, na 

(endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins 
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da Dispensa Eletrônica nº. ____/2024, DECLARA expressamente que até a presente data, 

inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente processo 

licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, em 

cumprimento ao Edital e ainda que: 

 

 

• Não ser cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o 

terceiro grau de servidor público ou agente político, inclusive da autoridade nomeante, 

investido em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em co 

missão ou de confiança, que for detentor de poder de influência sobre o resultado do certame, 

considerado todo aquele que participa, direta ou indiretamente, das etapas do processo de 

licitação. 

 

 

 

 

________________, __ de _____________ de _____. 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 

Assinatura representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo VI- Declaração que não emprega menor 

 

 

 A (empresa proponente) inscrito no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de 

seu representante legal a Sr.(a) (nome e CPF do representante da empresa) DECLARA, para 

fins, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menor de 16 (dezesseis) anos, 
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em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 

__________________, __ de _______________ de ______. 

 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 

Assinatura representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo VII- Declaração de Idoneidade 
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 A (empresa proponente) inscrito no CNPJ nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx por intermédio de 

seu representante legal a Sr. (a) (nome e CPF do representante da empresa) DECLARA que 

nunca foi declarada inidônea pela Administração Pública ou punida com suspensão do direito 

de licitar perante o Município de Piraquê/TO, ou tenha seu contrato rescindido 

unilateralmente por inexecução, nos últimos 02 (dois) anos 

 

__________________, __ de _______________ de _____. 

 

 

 

 

_____________________________________ 

Nome da empresa 

Nome do representante legal da empresa 

Assinatura representante legal da empresa 
 


